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Projeto de Lei n.º 389/XVII 

Cria o Programa “Voltar a Casa”, para dar resposta às pessoas que se encontram nos 

hospitais com alta clínica a aguardar vaga em respostas sociais 

 

Propostas de alteração 

 

CAPÍTULO II 

Organização e funcionamento 

 

Artigo 5.º 

Modalidades 

1 – (…): 

a) (…); 

b) (…); 

c) (…); 

d) Resposta não residencial, de tipo institucional ou familiar, designadamente 

Serviço de Apoio Domiciliário ou Centro de Dia, dando resposta às necessidades 

específicas dos idosos que reúnam as condições, afastando a 

institucionalização em Lar ou Estrutura Residencial para Pessoas Idosas e 

permitindo o regresso do utente à sua residência anterior ao internamento 

hospitalar, ou equivalente, em condições suscetíveis de assegurar continuidade 

de serviços de reabilitação e fisioterapia, quando for o caso, sendo 

automaticamente atualizado o acordo de cooperação com a inclusão do utente; 

e) (…); 

f) (…). 

2 – (…). 

3 – (…). 

4 – (…). 

5 – (…). 
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Artigo 6.º 

Residência de Transição 

1 – (…): 

a) (…); 

b) (…); 

2 – (…): 

a) (…); 

b) (…). 

3 - O trabalho de acompanhamento técnico, avaliação e encaminhamento para respostas 

de natureza duradoura, bem como o apoio por parte de trabalhadores da Saúde, como 

enfermeiros, será assegurado pelas equipas técnicas afetas às demais respostas sociais 

da entidade, em articulação com o ISS, IP, sem prejuízo da eventual necessidade de 

contratação de novos trabalhadores, a definir caso a caso pela instituição em articulação 

com o ISS, IP, a fim de fazer face ao aumento do número de utentes. 

4 – (…). 

5 – (…). 

6 – (…):  

a) (…); 

b) (…); 

c) (…). 

7 – (…). 

8 – (…).  

9 – (…).   

10 – (…). 

11 – (…). 

Assembleia da República, 1 de junho de 2026 

 

Os Deputados 

Alfredo Maia, Paula Santos 
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CAPÍTULO II 

Organização e funcionamento  

 

Propostas de aditamento 

Artigo 5.º-A 

Resposta em equipamento de carácter residencial 

A resposta em equipamentos de carácter residencial deve ser assegurada, 

complementarmente, pelas entidades do sector social, devendo o Governo ao mesmo 

tempo, tomar as medidas necessárias para suprir as necessidades identificadas, 

designadamente através da implementação de respostas públicas neste âmbito, 

disponibilizando para o efeito, património da Segurança Social a fim de serem 

convertido em resposta pública no âmbito dos equipamentos sociais de apoio a idosos 

ou, em caso de insuficiência, de património do Estado que se encontre disponível para 

o efeito, devendo a autorização de investimento ser unicamente da responsabilidade 

do Ministério proprietário do equipamento. 

 

Artigo 6.º -A 

Financiamento 

O financiamento dos acordos de cooperação celebrados com o setor social e solidário 

é reforçado de modo que permita: 

a) O aumento do número de vagas em Lar, Estrutura Residencial para Pessoas 

Idosas, Centro de Dia; 

b) O reforço do número de trabalhadores necessários, contratados sem termo, 

nomeadamente auxiliares, enfermeiros, animadores socioculturais, 

fisioterapeutas e terapeutas, psicólogos e nutricionistas, de modo a suprir 

as necessidades sentidas e garantir o cumprimento das exigências dos 

equipamentos sociais de apoio aos idosos, em Lar, Estrutura Residencial 

para Pessoas Idosas, Centro de Dia e Apoio Domiciliário;  
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c) Dotação dos mapas de pessoal com o número mínimo de trabalhadores 

necessários; 

d) Garantia da formação adequada para desempenho das funções especificas 

das diversas valências, bem como em contextos laborais de risco; 

e) A revisão, conjuntamente com as organizações representativas dos 

trabalhadores, do estatuto remuneratório de todas as categorias 

profissionais afetas aos Lares, Estruturas Residenciais para Pessoas Idosas, 

Centros de Dia e Apoio Domiciliário, no sentido da sua valorização. 

f) Proceder ao alargamento das respostas de apoio domiciliário a todos os 

dias da semana para assegurar os cuidados necessários aos idosos. 

 

[…] 

CAPÍTULO III 

Monitorização e Fiscalização 

 

Artigo 9.º-B 

Fiscalização 

Os modelos implementados no âmbito da presente lei são fiscalizados por equipas do 

Instituto de Segurança Social, formadas em cada Centro Distrital, a fim de observar, 

designadamente, o cumprimento da legislação aplicável e a qualidade dos serviços 

prestados, como a lotação dos espaços, cuidados prestados, vigilância noturna e oferta 

de atividades de promoção de uma ocupação saudável dos tempos livres. 

 

 

Assembleia da República, 1 de junho de 2026 

 

Os Deputados 

Alfredo Maia, Paula Santos 

 


